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PREGÃO ELETRÔNICO Nr PE-001/2023 - IMAMN

PREÀMBULQ
A PREFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA, atraves da Pre_t_;,oeira, Sra. ALINE BR1"`l`O
NOBRE, nomeada pcl.a Portaria n" 010243/2023 - C_ã.ABll*~lETE de 1° de fevereiro de 2023, E assessorado pelos
servidores: PAULO I-IENRIQUIÊÊ NUNES NOGUEIRA [Equipe de Apoio) e WALISSON .RABELO CRUZ
fiquipe de Apoio), nomeados atraves desta mesma Portaria, torna público que a parlir do dia público que a
partir do dia 05 de maio de 2023 até às 14h00min (horário de Brasilia), atraves do endereço eletronico
l11zt1z§',¿ ¿bllcog¡p|;¿s.g;om¿ Home' zfiublioggggss [Bolsa de licitações e I,ejjg"es] “Acesso identificado no link -
acesso publico", em sessão pública por meio de comunicação via internet, iniciará os procedimentos de
recebimento das propostas de preços e que no dia 18 de maio de 2023 as 0S:00min (horário de Brasilia)
encerra o procedimento de recebimento de propostas preços; E que a partir das 08h01min dará inicio ã
classificação das mesmas e no mesmo dia a partir das 09:00 min (horário de Brasília) iniciarã a formalização de
lances E documentos de habilitação da licitação modalidade PREGÃO ELETRONICO N”. 001/2023 -
IMAMN, identificado abaiito, objetiva.nclo a Melhor Proposta de Preço, rnediante as condições estabelecidas no
presente edital, tudo de acordo com a Lei Federal n" 10.520, de 17/07/2002. - I.ei que Regulamenta o Pregão e
tem como subsidiar-ia a l..ei n° 8.666, de 21/06/ 1993 e alterações posteriores - Lei de Licitaç-ães, da Lei n° 8.078,
de 11/09/ 1990 ~ Co‹.ligo de Defesa do Consumidor, Decreto n° 6.204/07, Lei Complementar n° 123 de 14 de
deaembro de 2tII`_l6, Lei Complementar n° 147 de 07 de Agosto de 2014, Lei Complementar n° 155/2016, de 27
de outubro de 2016, Decreto Federal n” 10.024, de 20 de setembro de 2019, Lei Federal 12.440 de 07 de julho de
2011 que altera o titulo VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, e demais normas pertinentes e, ainda, pelas
disposições estabelecidas no presente edital E seus aneaos.

Nesta l.icitação serão encontradas palavras, siglas e abreviaturas com os mesmos sigtuficados, conforme abaiito:

TIPO DE LICITAÇÃO: Mentir preço por lote;
FATOR SIGILOSO: O valor estimado desta contratação serã em carater sigiloso, conforme art. 15 do Decreto
10.024/ 19;
FORNECIMENTO: Por demanda;
LICITAÇÃO: O procedimento de que trata o presente edital;
LICITANTE: Pessoa juridica que participa desta licitação;
HABILITAÇÃO: Verificação atualizada da situação juridica, qtialiflcação técnica E ecoruiiniico-fi.nanceira e
regularidade fiscal que seja esigida neste edital, do vencedor da fase de proposta de preços;
ADJUDICATÁRIA: Pessoa juridica vencedora da licitação, ã qual serã adjudicado o seu objeto;
COI"~lTRATAN'I`E: O Municipio de MORADA NOVA que E signatário do instrumento contratual;
CONTRATADA: Pessoa Juridica ã qual foi adjudicado o objeto desta licitação, e e signat-iria do contrato com a
Administração Pública; Q
PREOOEIRO: Servidor omeado, designado por ato do titular do Poder Executivo Municipal, que realizará
os procedimentos de recebimento das propostas de preços e da documentação de habilitação, abertura,
condução dos procedimentos relativos aos lances e ã escolha da proposta ou do lance de menor preço,
adjudicação, quando não houver recurso, elaboração da ata, condução dos trabalhos da equipe de apoio e
recebimento de impugnação ao edital e recursos contra seus atos;
EQUIPE DE APOIO: Equipe designada por ato do titular do Poder liztecutivo Municipal, formada por, no
minimo, 02 (dois) servidores que prcstarão a necessširia assistência a Pre¡_r-oeira durante a realiaalflf-1 filü Pffigãüš
AUTORIDADE SU`PlER.IOR: E o titular do orgão ou entid.ade de origem desta licitação, inctunbido de definir
o objeto da licitação, elaborar seu termo de refeoincia, orçamento e insn¬.1mento convocatório, decidir sobre
impugnação ao edital, determinar a abertura da licitação, decidir os recursos contra at-os da Preg,oeira, adjudicar o
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objeto ao vencedor, no caso de interposição de recurso, homologar o resultado da licitação por meio eletronico e
promover a celebração do contrato;
PMMH: Prefeitura Municipal de MORADA NOVA;
IMAMN: Instituto do Meio Ambiente de Morada Nova;
D.O.M.: Diario Oficial dos Municipios;
ORGÃO PROVEDOR DO SISTEMA: Bolsa de Licitações e I.eilães, entidacle conveniada com o Municipio
de MORADA NOVA mediante Termo de Apoio 'l"ecnico-Operacional em vigor,
I_1_t_çps:/ /bIIco[n_prsts.eom/I¬[g¿-ne/PubIicA,ç_çess (Bolsa de Iiçitaçoes e l,ei1o“e,s) “Acesso Iclentificado no linlt -
acesso publico.

ANEXOS
ANEXO l - 'I'e.crno de R.efer'ã11cia
ANEXO Il - lVI.i.-nuta do Contrato
ANEXO III -Declaração de Habilitação
Al*-ll-i1.l'(O IV -Declaração de Patos Super-venientes
AN'EI>{O V - Declaração que não emprega menor de 18 anos
ANEXO VI - Modelo de Declaração de enquadramento em reç_=_irne de tributação
ANEMO VII - Declaração de Ineitistëncia de Vínculo empregatício com o Municipio de Morada Nova
ANEXO VIII › Declaração de Elaboração Independente de Proposta

1. no oaJE'ro
1.1. O objeto da presente licitação E a Constitui o objeto da presente licitação a AQUISIÇÃO DE 01 (UM)
veioUro zrao QUH.ÓMEmo os Panrrrao Uso ANo/Mooero ares/asas :mao
.EURoito, ADAPT/trio PARA A UNIDADE VETERJNÁRM .or castasçiío DE ANIM/u.t
(vamoVEL), os aEs1>oNsAsruoaos no msírrtrtrro oo Meio AMBIENTE os Mormon
Nova, .EM coafroruroatrmor com As QUANTIDAnas E Especificações coNTAN:rss
oo /uvsxo 1, no aorzrat.
a. nas corantções Para PAaT1c11=AçÃo E CEEDENCLAMENTO E nos 1sENE1=tc1os nas
MICRO EMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE
2.1. Poderão participar do presente Pregão, toda e qualquer firma individual ou sociedade regularrnerite
estabelecida no Pais, que seja especializada e credenciada para o objeto deste certame e que satisfaça a todas as
eidgãiicias do presente Edital, especiticaçoes e normas, de acordo com os anexos relacionados.
2.1.1. CADAS*`l"RAMENTO: O licitante que desejar o cadastramento/revalidação junto ao Municipio de
l\/I.OÍR_ADA NOVA/CE (no CRC) a que se refere o subitem anterior devera providenciã-lo, diretamente na sede
da Comissão Permanente de Licitação, situada ã Av. Manoel Castro, nf' 726, Centro, MORADA NOVA, Cearã.
2.2. Não poderão participar licitantes com socios, cooperados, diretores ou representantes comuns. Caso
constatada a comunhão de socios, cooperados, diretores ou representantes entre licitantes participantes apos a
abertura cias propostas de preços, os respectivos participantes serão automaticamente desclassifieados do
certame, ittdcpendeiiterncntc do preço proposto.
2.3. Não poderão participar da presente licitação os interessados:
a) Que estejam em estado de insolvência civil, sob processo de falência, dissolução, fusão, cisão, incorporação E
liquidação;
b) Que se encontr 1 em processo de dissolução, de fusão, de cisão ou de incorporação;
c) Que estejam cumprindo suspensão temporária de participação em licitação ou impedimento de contratar corn
a Prefeitura de MORADA NOVA/CE;
d) Que tenham sido declaradas inidoneas para licitar ou contratar com a Administração Pública;
e) Que se apresentem constituídos na forma de empresas em consorcio;
IE) t_}_'ne não tenham providenciado o credenciamento junto ii https¿[¬[_I9_Ileompras.‹.'¿‹;¡¿m,¿Hrime¿PubI;`g,Aeeess
“Acesso Identziiicado no linlt - acesso publico;
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g) As pessoas enumeradas no artigo 9” da Lei N”. 8.666/95.
h) Para. os casos enquadrados nos termos do item 2.3 serão adotadas todas as prescrições constantes da Lei
Federal N”. 12.840/15.
2.4. Serã garantido aos licitantes enquadrados como microempresas, empresas de pequeno porte e as
cooprnativas que se et1quaclr'er'n nos termos do art. 54, da Lei Fecletal l\l'°. 11.4153/U7, como criterio de
desempate, preferência de contratação, o previsto na Lei Complementar N”. 123/06, em seu Capítulo V - DO
Acesso Aos Mrsacztnos/nAs Aoursrçoas srfistrcas.
2.4.1. Tratando-se de microempresas, empresas de pequeno porte E as cooperativas deverão declarar no sistema
do ORGÃO PROVEDOR DO SISTEMA: Bolsa de Licitações e Leilões, entidade conveniada com o
Municipio de MORADA NOVA, mediante "l"ermo de Apoio Têcnico-Operacional em vigor a parti.r de 10 de
fevereiro de 2015, ei-:ercicio da preferência e exclusividade prevista na Lei Complementar N”. 123/06, alterada
pela Lei Complementar n° 14? de 07 de agosto de 2014 e Lei Complementar n” 155/3915. CIE Ê7 Clfl C"-1'f'-Ilflfü flfl
2016.
2.5. Para participação na presente licitação todo .interessado deverá proceder o prévio credenciamento junto ã
Bolsa de Licitações E Leilões.
2.5.1. As regras para credenciamento estarão disponiveis na Bolsa de Licitações E Leilões constante no
preãmliulo do edital.
2.5.2. Para acessar o sistema eletronico, os interessados deverão estar credenciados junto ã Bolsa de Licitações e
Leilões, e o envio das propostas de preços se darã diretamente pelas licitantes atraves de pessoas devidamente
habilitaclas portando senha pessoal.
2.5.3. O custo de operacionalização e uso do sistema de Pregão Elettõnico ficará a cargo do licitante.
2.5.4. O acesso do operador ao pregão para efeito de encaminhamento de proposta de preços e lances sucessivos
de preços, em nome da licitante, somente se darã mediante prêvia definição de senha privativa.
2.5.5. É de eztclusiva responsabilidade do usriãrio o sigilo da senha, bem. como seu uso em qualquer transação
efeniada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao Municipio de MORADA NOVA/CE ou ã Bolsa
de Licitações e Leilões, a responsabi.l.idade por eventuais danos decorrentes do seu uso indevido, ainda que por
terceiros.
2.5.6. O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal no sistema eletronico implica a
responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade tecnica para realização das transações
inerentes ao pregão eletrõnico.
2.5.7. As microempresas ou empresas de pequeno porte ou EPP) que possuam restrição fiscal, quanto aos
documcn.tos esig-idos neste certame, deverã apresentar declaração, fazendo constar em ta.l documento também a
declaração de que consta a restrição fiscal e que se compromete em sanar o vicio, no prazo de 05 (cinco) dias
úteis conforme dispõe o art. 43, §1° da Lei Complementar N”. 125/06.
2.5.8. A não-regulariaação da documentação, no prazo legal previsto, implicarã decadência do direito ã
contratação, sem prejuiao das sanções previstas no art. 81 da Lei N”. 8.666/93, sendo facultado ao Mun.icipio de
MORA A NOVA/CE convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do
conte

A
O

1:)
ato, ou revogar a licitação.

3. D S FASES DO PQCESSO LICITATORIO
3.1. presente procedimento de licitação seguirã o seguinte trãmite em fases distintas:
3.1.1. Credenciamento dos licitantes;
3.1.2. Recebirnento das "propostas de preços" via sistema;
3.1.5. Abertura das propostas de preços apresentadas;
5.1.4. Lances; l
3.1.5. Habilitação do(s) licitante(s) melhorfies) classificadofis);
3.1.6. Recursos;
3.1.7. Adjudicação;
3.1.8. I-Iomologação;
3.1.9. Contratação.
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4. na soiuvia na ai=aisst:i~iTaÇÃo nos oocuiviisiaros
4.1. Cada licitaiite deverá apresentar todos os documentos exigidos iriieialmente por meio da internet, sendo:
a) .A proposta de Preços de acordo coi¬n o modelo fornecido atraves do slsten-ia;
b) Os documentos de habilitação deverão ser anexados na plataforma
httpsiz¿|¿z]|compras.coii¡¿[;1ome¿Piibl1`g,§,ç5,¬ess “Acesso Identificado no link - acesso publico, caso as
empresas não anexarem documentos de habilitação segundo o que se pede na platafon-na, a mesma
será automaticamente inabilitada.
4.1.1. Os zzloeumsi-tros, em formato de arquivo, a serem enviados via internet somente poderão ter as extensões
*.doe, *.xls, ou *.pdf.
4.2. Cada Face de documento reproduzida deverá corresporider a uma autenticação, ainda que diversas
repi'oduçEies sejam feitas na mesma folha, salvo disposição norinativa em eoiitiráifio, devidamente provada pelo
licitante i¬io ato da apresentação do documento.
4.2.1. Não serão aceitos documentos aprese.ntados por meio de Eiras, discos magnéiicos, lilmes ou copias em _fi.a=
rrfr.-r.iz.'r, mesmo autenticadas, adniiiirido-se Fotos, gravuras, desenhos, gráficos ou catálogos apenas como forma de
ilustração das propostas de preços.
4.2.2. Os documentos necessários ã participação na presente licitação, compreendendo os documentos referentes
á habilitação, ãs propostas de preços e seus anexos, deverão ser apresentados no idioma oticial do Brasil.
4.2.3. Quaisquer docuinentos necessários ii participação no presente certame lieitatoiio, apresentados em lingua
estrangeira, dever-ão ser autenticados pelos respectivos corisulados e traduzidos para o idioma oficial do Brasil,
por tradutor juramentado.
4.2.4. Os documentos de habilitação exigidos, quando não contiverem prazo de validade expressamente
determinado, não poderão ter suas datas de expedição superiores a 30 (trinta) dias anteriores ã data de abertura
da presente licitação; estes documentos deverão ser apresentados em (oiiginsiis ou copias), no caso de copias,
deverão ser autenticadas.
4.2.5. A Pregoeira poderá tainbem solicitar original de documento já autenticado, para. fini de verificação, sendo
o licitante obrigada a apresentá-lo no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas contados a partir da
solicitação, sob pciia de, não o fazendo, se.t desclassificada ou inabilitada.
4.2.6. Os licitantes eneaminliarão, exclusivamente por meio do sistema
b.ttps:¿¿lgllg;ompras.co¡11(_l-lome,fPubli§¿,g;eess_, concomitantemente com os documentos de habilitação
exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos
para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa
documentação.
4.2.7. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por
meio de chave de acesso e senha.

Parágrafo Primeiro: lncumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletronico durante a sessão
ública do Pre ão, fit-ando res onsável elo onus decorrente da erda de ne ocios, diante da inobseiváncia de

Ii É I g I Iquaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. Ate a abertura da sessão publica, os licitantes
oderão retirar ou substituir a ro osta e os documentos de habilita ão anteriormente inseridos no sistema;P

Parágrafo Segundo: Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classilicação entre as propostas
apresentadas, o que somen e ocorrerá apos a realização dos procecliinentos de negociação e julgamento da
proposta.

Parágrafo Terceiro: Us documentos que coi¬nptÍ›em a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado
.somente serão disponibilizados para avaliação da Pregoeira e para acesso público apos o encerramento do envio
de lances.

5. DA PRÚPDSTA DE PREÇÚS
PREEFEITIJRA MUNICIPAL DE MDRADÀ. NDVÀ
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5.1. A proposta de preços inicial, sob pena de desclassificação, cleverá ser elaborada e eiiviada exclusivamente por
meio do sistema eletronico, sem a identificação do fornecedor, caracterizando o produto/Serviço proposto no
campo discrirninado eX ou anexada, citando g mgizga de todos og pzgdgggs dois] Lote(s], com o valor unitário
por item e global por LOTE em conformitl.ade com o modelo do sistema.
5.1.1. Ds itens deverão ser cotados, nos quantitaiivos licitados, segundo a unidade de medida consignada no
edital.
5.1.2. Nos preços ofertados deverão estar incluídas todas as despesas incidentes sobre a entrega/execução dos
produtos/serviços referentes a tributos, encargos sociais, e demais onus atinentes á execução do objeto desta
licitação.
5.1.3. No campo apropriado deverá existir declaração de que o proponente cumpre plenamente os requisitos de
habilitação e que sua proposta de preços está em coriformidade com as exigêiicias do instrumento convocatorio.
5.2. O encaminliamento da proposta de preços pressupõe o pleno conhecimento e atendimento ás exigência.s de
habilitação previstas no Edital. D fornecedor será responsável por todas as transaçoes que forem efetuadas em
seu nome no sistema eletronico, assumindo como flrnies e verdadeiras suas Propostas e lances.
5.3. Os preços constantes da proposta de preços do licitante deverão conter apenas duas casas decimais apos a
virgula, cabendo ao licitante proceder ao arredondamento ou desprezar os núirieros apos as duas casas decimais
dos centavos, e deverão ser cotados em moeda corrente nacional.
5.5.1. Os preços propostos deverão estar de acordo corn o quantitativo do bem cotado.
5.5.2. Nos preços deverão estar incluidas as remunerações, os encargos sociais, tributários, trabalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, Ei-eres, seguros, deslocamentos de pessoal, custos e demais despesas
que possam incidir sobre a contratação licitada, inclusive a inargem de lucro, não cabendo nenhturi outro oiiiis
que não o valor estipulado na referida Proposta de Preços;
5.3.5. Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de
pleitear qualquer alteração dos mesmos, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro argumento não
previsto em lei.
5.3.4. Ocorrendo discrepáncia entre o preço unitário e total, se for o caso, prevalecerá aquele lançado no sistema
e utilizado para classificação das propostas de preços, devendo a Pregoeira proceder ás correçoes necessárias.
5.5.5. 1§]"'ao serão adjudigaçlas propostas de preços com vdor superior aos preços máximos estimados para a
contratação.
5.5.6. Na análise das propos-tas dc. preços a Pregoeira observará o preço global por lote, expresso em reais.
f\ssin¬i, as Propostas deverão apresentar o valor global por lote.
5.4. Os quantitativos licitados e cotados deverão ser rigorosamente conferidos pelos licitantes.
5.4.1. A proposta de preços deve conteinplar o quaniitativo dos itens em sua totalidade conforme licitado.
5.5. O prazo de validade da proposta de preços não pode ser inferior a (50 (sessenta) dias consecutivos da sessão
de abertura desta licitação, conforme artigo 6° da Lei N”. 10.520/2002. Caso a l.icitante não informe o prazo de
validade., será considerado aquele definido neste Edital.
5.6. A apresentação da proposta de preços implica na ciência clara de todos os termos do edital e seus anexos,
em especial quanto á especificação do serviço e as condiçoes de participação, competição, julgamento e
formalização do instrumento contratual, bem como a aceitação e sujeição integral ás suas disposiçoes e á
legislação. aplicável, notadamente ás Lei l"~l°. 10.520/D2 e Lei N”. 8.6156/ 93.
5.7. Somente serão aceitas propostas de preços elaboradas e enviadas através do sisterria, incliisive quanto aos
seus anexos, não sendo admitido o recebimento pela Pregoeira de qudquer outro documento, nem permitido ao
licitante fazer qualquer adendo aos entregues a Pregoeira por meio do sistema.
5.a. QuAi..Qunii%IiTiiir~¬iTis opa sis ioEi~iTi1=“1“c.aa na .aggzaavg ou QUALQUER eoiux/ia
sairá siiivtotm Tz isxtrtuioo oa oisi=m"a.
ii. nos DoctiMEI~.'tTos DE i»iABiLiTAÇão
6.1. A licitante deverá apresentar os documentos a seguir relacionados, entregues de forma ordenada e
numerados, de preferência, na seguinte ordem, de forma a permitir maior rapidez na conferência e exame
corresporidentes:
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6.1.1. Os interessados não cadastrados no Municipio de MORADA NOVA/CE, na forma dos artigos 54 a 57 da
Lei l¬~l°. 5.1566/95, alterada e consolidada, habilitar-se-ão á presente licitação med.iante a apresentação dos
documentos abaixo relacionados (subitens 6.2 ao 6.4), os quais serão analisados pela Pregoeira quanto a sua
autenticidade e o seu prazo de validade.

sa. 1-iasitiraçao Juainica
a. REGISTRO COMERCIAL, no caso de einpresa, no registro público de empresa mercantil da junta
Comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da Junta onde
opera com averbação no registro da _]unta onde tem sede a matriz, acompanhado da(s) copia(s) do(s) CPF e RO
ou Carteira de Habilitação do(s) socio(s) da empresa.
b. ATO COI'-lS'I`ITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO em vigor,
devidamente registrado no registro público de ernpresa mercantil da _]unta Comercial, ein se tratando de
sociedades empresárias e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus
administradores; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da Junta onde
opera com averbação no registro da junta onde tem sede a matriz, acompanhado da(s) copia(s) do(s) CPP e RG
ou Cmteira de Habilitação socio do(s) da erripresa.
c. INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples - exceto cooperativas - no
Carto.rio de Registro das Pessoas jurídicas acompanhada de prova da diretoria em exercicio; devendo, no caso da
l.icitai¬.te ser a sucursal, fiial ou agência, apresentar o registro no Cartorio de Registro das Pessoas jurídicas do
listado onde opera com averbação no Cartorio onde tem sede a matriz.
d. DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, ein se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento
no Pais, e ATO DE REGISTRO DIP. AUTORIZAÇÃO PARA P`UNCIONAiVfE.l*~lTO expedido pelo orgão
competente, quando a atividade assim o exigir.
e. REGISTRO NA ORGANIZAÇÃO DAS COOPERATIVAS BRASILEIRAS, no caso de cooperativa,
acoiiipanliado dos seguintes documentos:

I) Ato constitutivo ou estatuto social, nos terinos dos arts. 15 ao 21 da lei 5364/71;
II) Comprovação da coinposição dos orgãos dc administração da cooperativa (diretoria e conselheiros),
consoante art. 47 da lei 5364/71;
III) Ata de fundação da cooperativa;
IV) Ata da assernbléia que aprovou o estatuto social;
V) Regimento interno com a Ata da assembléia que o aprovou;
VI) Regimento dos fundos constintidos pelos cooperados com a Ata da assembléia que os aprovou;
VII) '-flditais das U3 últimas assembléias gerais eittraordinárias.

6.5. REGULARIDADE FISCAL Ii TRABALHISTA
6.5.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacioiial de Pessoas jurídicas (CI*lP_]).
6.5.2. Prova de itiscrição no cadastro de contribuitites estadual ou municipal, conforme o caso, se houver,
relativo ao domicilio ou sede do licitante, pertinente ao seu raino de atividade e compativel com o objeto
conttattial.
6.5.5. Prova de regularidade para com a fazenda federal mediante a apresentação da certidão negativa de débitos
relativa aos tributos federais e divida ativa da União (inclusive contribuições sociais), com base na Portaria
cattjaaia asia/Posta nr. @/14.
6.5.4. Prova de regularidade a com a fazenda estadual mediante a apresentação certidão negativa de débitos
para com a fazenda estadual de seu domicilio.
6.5.5. Prova de regularidade para com a fazenda municipal metiiante a apresentação da certidão negativa de
débitos rriunicipais de seu domicilio ou sede (Cieral ou ISS).
6.5.6. - CERTIFICADO DE R.EC1ULAl¬l_lDADE DE SITUAÇÃO - CRS, OU EQl_l1`V.ALE.l`*~lTE., perante o
Gestor do Fundo de C-`farai¬itia por Tempo de Serviço - POTS, da jurisdição da sede ou filial da licitante, devendo
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o mesmo ter igualdade de CNP) com os demais documentos apresentados na comprovação da regularidade fiscal
e trabalhista, da sede da licitante.
sat. raovit nz tivaiusrancia nz naarros iistitoiitirtinos raaaivrz A Justiça no
TRABALHO, mediante :-1 apresentação de Certidão Negativa, nos termos do Titulo Vil-A da Coitsolidação das
Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto--Lei nf* 5.452, de 1" de inaio de 1945, da jurisdição da sede ou filial do
licitante.

sr. QUALIFICAÇÃO Econoriicozrinaivcaiaa
6.4.1 - Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis do último exercicio social. (2022), já exigíveis e
apresentados na forma da Lei (com indicação do N” do Livro Diãitio, número de Regisno na junta Comercial e
numeração das folhas onde se encontram os lançamentos, termos de abertura e enceramento) que comprovem a
boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisorios, podendo
ser atualizados por indices oficiais quando encerrados há mais de O5 (três) meses da data de apresentação da
proposta- Os mesmos deverão estar assinados pelo contador (registrado no Conselho Regional de Contabilidade)
e pelo Titula.r ou Representante legal da empresa. As assinaturas deverão estar devidamente identificadas, sendo
obrigatoiia a aposição da certidão de regularidade profissional do Contador. No caso de empresa optante pelo
simples nacional, declarada ein credenciamento, poderá apresentar: copia da Declaração de Informação
Socioeconomic-as e Piscais (DEPIS) de Pessoa juridica e respectivo recibo de entrega em conformidade com o
programa gerador de documento de arrecadação o Simples Nacional.
a) No caso de empresa recém-construida (há menos de O1. ano), deverá ser apresentado o balanço de abertura
acompanhado dos tcrrnos de abertura devidamente registrado na junta Comercial, constando no Balanço o
nt'u¬riero do Livro e das folhas nos quais se acha transcrito ou autenticado na junta comercial, devendo ser
assinado por contador registrado no Conselho Regional de Contabilidade e pelo titular ou representante legal da
empresa;
b) Para Sociedades Anõnimas e ounas Coinpanlnas obrigadas á publicação de `lí'›alanço, na forma da l..ei
6.464/76, copias da publicação no Diário Oficial, ou jornal de grande circulação, ou copia registrada/auteiiticada
na junta Comercial da sede ou domicilio da licitante, de:
b.l. Balanço pa.tritI'ionial;
b.2. Demonstração do resultado do exercicio;
b.3. Demonstração das origens e aplicações de recursos;
b.4. Demonstração das mutações do patrirnonio liquido;
b.5. Notas explicatzivas do balanço.
6.4.2 - Para Sociedades por cotas de responsabilidade lirnitada (LTDA), através de fotocopia do livro Diário,
inclusive com os Termos de Abertura e de Encerramento, devidamente autenticado ria ,junta Comercial sede ou
domicilio da Licitante ou ein outro orgão equivalente.
6.4.5- A comprovação de boa situação fmance.ira será aferida pela obseivãncia, dos indices apurados pelas
formulas abaixo, cujo cálculo deverá ser demonstrado em documento proprio, devidamente assinado por
Contador ou Contabilista habilitado, onde deverão ser apresentados no minimo os seguintes indices:

a) Íridice de Liquidez Corrente:

LC - Ativo Circulante = ou Ie 1,50
Passivo Circulattte

b) Índice de lÉ.ndiv'idai¬i'ié%J(Í-fer'al

EG - Passivo Circulante -l- Plxig-lvel a longo prazo = ou *fl 0,8
Ativo Total
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Parágrafo Único: Será considerada inabilitada a empresa que apresentar Índice de Liqttidca Corrente inferior a
1,5 (um inteiro e cinco décirnos), como também, que apresente indice de Endividamento Geral superior a 0,8
(oito décimos).
6.4.4. Certidão Negativa de Falência, Concordata, Recuperação judicial ou Extrajudicial expedida pelo
distribuidor da sede da pessoa juridica, e quando se tratar de Sociedade Simples apresentar Certidão Negativa dos
1Í.`Jistribuidores Cíveis, com data não superior a 30 (trinta) dias de sua emissão, quando não for expresso sua
validade.
6.4-.4-.1. N a ausência da certidão negativa, a licitante em recuperação judicial devera comprovar a sua viabilidade
economica, mediante documento (certidão ou assemelhado) emitido pela instãncia judicial competente; ou
concessão judicial da recuperação nos termos do art. 58 da Lei n” 11.101/211105. Ou homologação do plano de
recuperação extrajudicial, no caso da Licitante em recuperação extrajudicial, nos termos do art. 164, § 5”, da Lei n”
ll.lill /E005.
6.4.4.2. .A empresa em recuperação judicial/extrajudicial com recuperação judicial/plano de recuperação
extrajudicial homologado devera demonstrar os demais requisitos para habilitação economico-financeira.
6.4.5. CERTIDÃO SIMPLIFICADA, emitida pela junta Comercial da sede da empresa licitante, com data. de
emi.ssão não anterior a 30 (trinta) dias da data da licitação.
6.4.6. CERTIDÃO ESPECÍFICA (com todas as alteraçifies e movimentações da empresa), emitida pela Junta
Corner-c.ial da sede da empresa licitan.te, com data de emissão não anterior a 30 (trinta) dias da data da licitação.

I) No caso da licitante ser filial terã que apresentar as certidrães de sua filial e marcia.
II) No caso de coopcra tiva, esta dispensada a apresentação da Certidão exigida no item "6.4.4” acima.

6.5. QU_â.t.1s'IcaçÃo Tszcwtca.
6.5.1. Apresentar Atestado em papel timbrado do orgão (ou empresa) emissor, fornecido por pessoa juridica de
direito público ou privado, comprovando aptidão pelo concorrente para desempenho de atividade compativel
com o objeto da licitação em caracteristicas, devendo conter no minimo, as seguintes informaçoes:
a) razão Social, CNP] e dados de contato do orgão (ou empresa) emissor;
b) descrição clo objeto contratado, ei
c) assinatura e nome legível do responsável pela gestão do contrato (com iirma reconhecida). Esses dados
poclerão ser utilizados pela PMÍMN/CE para comprovação das informaçoes.
6.5.1.1. A Prefeitura Municipal de Morada Nova, se resguarda no direito de diligenciar junto ã pessoa juridica
emitente do Atestado/Declaração de capacidade Tecnica, amparados pelo artigo 43, § 3” da Lei n.” 8.666/1993,
visando a obter informaçtães sobre o fornecimento prestado e copias doas respectivas notas tiscais de execução
dos serviços e/ou outros documentos comprobatórios do conteúdo declarado.

só. D1-sivutts DoeUMENTos DE t~LtBtt.1T.açÃo
6.6.1. Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei N”. 9.854/99, e ao inciso ÊOOUII, do art. 7”
da Constituição Federal, não emprega menores de 18 (deaoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre,
nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos em traballio algum, salvo na condição de aprendia, a partir de 14
(tjuatorre) anos, conforme modelo constante dos anertos deste edital.. (ANEXO V)
6.6.2. Declaração, sob as penalidades cabíveis, de que a licitante não foi declarada inidonea para licitar ou
contratar com a administração pública, nos termos do inciso IV do art. 87 da Lei N”. 8.666/93 e da inexistência
de fato superveniente impeditivo da habilitação, Ficando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências
posteriores, conform nodelo constante dos anexos deste edital (art. 32, §.'Z”, da Lei N”. 8.666/93). (ANEXOwi Q,
6.6.3. Declaração de que o licitante concorda com todas as nomtas determinadas atraves deste Edital (ANEXO
III).
6.6.4. Apresentar Declaração de Inexistência de Vínculo empregatício com o Municipio de MORADA NOVA
do(s) socio(s) e/ou proprietario da empresa (ANEXO VII).
6.6.5. Declaração de que o licitante concorda com a Elaboração Independente de Proposta (ANEXO VIII);

PREEFEITURA MUNICIPAL DE MORADA HOVÀ
AV. MANOEL GÀSTRO. N”. TEE H CENTRO - NIORADÀ NOVA - CEARA» CEF' E2H4ü.üDÚ

CNF'-.I EI? THE E4DiDIJD1 DE - CEF DE 920 171-4 E-MAIL* Ilolltfloflomnfiotltlook tt-orn hr

"|.



i\._

giga tie ifgççä
i'-”¬.

h Í;-*”t'a¿, tillC3

estàoo no CEARÁ s_,.,,,,,, _,,.ts
PREFEITURA MuN|c||=›A|. ne inoaâria nova ““

6.6.6. No caso de licitantes devidamente cadastrados no Municipio de MORADA NOVA/CF., a documentação
mencionada supra, poderá ser substituída pela apresentação do Certificado de Registro Cadastral (CRC) junto ao
Municipio de MORADA NOVA- CE (assegurado, neste caso, aos demais licitantes, o direito de acesso aos
dados nele constantes), acoinpanliado dos documentos tratados nos demais subitens, cuja autenticidade e prazo
de. validade serão analisados pela Pregoeira.
6,61, A doeiimemsção constante do Cadastro de I-lornecedores do Municipio de MORADA NOVA/Cli. deverá
também encontrar-se dentro do prazo de validade e atender ao disposto neste edital.
6.6.8. Será inabilitado o licitante que não atender as exigêiicias deste edital referentes ã fase de habilitação, bem
como apresentar, os documentos defcituosos em seus conteúdos e formas.
6.6.9. As microempresas ou empresas de pequeno porte (MIT. ou EPP) que possuam restrição fiscal, quanto aos
documentos exigidos neste certame, deverá apresentar declaração, fazendo constar em tal documento também a
declaração de que consta a restrição fiscal e que se comproinete em sanar o vicio, no prazo de 05 (cinco) dias
úteis conforme dispõe o art. 43, §1” da Lei Complementar N”. 1.?.3ƒU6.
6.6.9.1. A não-regularização da documentação, no prazo legal previsto, impl.icará decadõiicia do direito á
contratação, sem prejuizo das sanções previstas no art. S1 da Lei N”. 8.666/93, sendo facultado ao Municipio de
MORADA NOVA/ Cl-F. convoc.ar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinanira do
contrato, ou revogar a licitação.

Parágrafo Primeiro: Se o licitante for matriz, todos os documentos deverão estar com o número do CNP] da
niatriz, ou se o licitaiite for uma filial todos os documentos deverão estar com o número do CNP] da filial,
exceto quanto ã ce.rtidão de débitos junto ã Receita Federal, por constar no prõprio documento que É valido
tanto para a matriz e filiais, bem assim quanto ao certificado de regularidade fiscal do FGTS, quando o licita.nte
tenha o recolhimento os encargos centralizado, devendo desta forma apresentar documento comprobatõrio da
autorização para a centralização;

Parágrafo Segundo: Se o licitante for a inatriz e o fornecedor da prestação dos serviços for a filial, os
documentos deverão ser apresentados corn o número do CNPJ/MF da matriz. e da filial simultaneamente; ou
serão dispensados da apresentação de documentos com o número do CNP] /MF da filial aqueles documentos
que, pela prõpria natureza, forem emitidos somente em nome da matriz;
Parágrafo Terceiro: Quem prestar declaração falsa no documento de que trata os itens anteriores, sujeitar-se-›á
ãs penalidades previstas na legislação.

7. na sessao rústica no vaisczao
7.1. O pregão será do tipo eletrõnico, o qual será realizado em sessão pública por meio da lNTEFtNE'l`,
inediante condições de segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases através do Sistema de
Pregão: 11j;1:ps:¿ zbllcgiznpraacom flzigime/P1¿l,1_ljcAcees§ “Acesso Identificado no link - acesso publico”.
7.1.1. Os trabalhos serão conduzidos por servidor do Municipio de MORADA NOVA/CE, designado com a
Pregoeira, mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos para o Sistema
l1ttps:¿ ¿l;l.Lç_ompras,ço,gi ¿Home¿ E;¿blicAcg§s§ “Acesso Identificado no link- acesso publico".
7.1.2. O licitante poderá enviar as informações da proposta de preços e participar das disputas através do sistema
eletrõiiico.
7.2. A participação no pregão elet.rõnico dar-se-á por meio da digitação da senha pessoal e intransferivel do
licitante, exclusiva nte por meio do sistema eletrõnico observado as condições e li.m.ites de data e horário
estabclccidtíis- ä
7.3. ABERTURA DAS PROPOSTAS DE PREÇOS: A partir do horário estabelecido no preâmbulo deste
edital terá início ã sessão pública do pregão eletrõnico, com a abertura e divulgação dos preços das propostas de
preços recebidas, passando a Ptegoeira a avaliar sua aceitabilidade, bein como esclarecimentos sobre cotas
exclusivas, se for o caso, e segregação de licitantes dentro dos limites legais.
7.3.1. Na hipotese de não haver expediente na data designada para a realização do ato, este será realizado no
prirneiro dia útil subsequente, no mesmo horário.
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7.3.2. Ate a abertura da sessão os proponentes poderão retirar ou substituir as Propostas apresentadas.
7.3.3. Depois de encerrado o prazo para cadastramento das Propostas, não mais será perm.itIdo o cadastramento
de propostas de preços ou o envio de qua.lqtier adendo ou complementação.
7.4. CLASSIFICAÇÃO INICIAL: Abertas as propostas dc preços a Pregoeira verificará a conformidade das
propostas de preços apresentadas, desclassificando aquelas que não estiverem em conformidade com os
requisitos estabelecidos neste edital.
7.4.1. A desclassificação de qualquer proposta de preços será sempre fundamentada e registrada no sistema, para
acompanhamento, ein tempo real, de todos os proponentes.
7.4.2. O sistema fará, automaticamente, a ordenação das propostas de preços classificadas pela Pregoeira, em
ordem decrescente de valor, e somente estas estarão aptas a participar da fase de lances, respeitando os casos de
e.xclusividade nos moldes da Lei Cornplementar N”. 123/O6 e Lei Complementar N”. 147/ 14 e suas alterações.
7.5. DOS LANCES E DOS PREÇOS: Classificaclas as propostas de preços, a Pregoeira dará inicio ã fase
competitiva, quando então os proponentes poderão encaminhar lances decrescentes, exclusivamente, por meio
do sistema cletrõnico.
7.5.1. Aberta a etapa competitiva, os representantes dos proponentes deverão estar conectados ao sistema para
participar da sessão de lances. É ele inteira responsabilidade do licitante se manter conectado ao sistema e
acompanhar a fasc competitiva.
7.5.2.. A cada lanc.e ofertado, o proponente será imediatamente informado de seu recebimento e do respectivo
horário de .registro e valor.
7.5.3. Quando se tratar de Pregão com mais de um lote, os laiices serão ofertados lote a lote, ppdgndo a
 rerem várins lgtgg dg gma única 355;.
7.5.4. O proponente somente poderá oferecer lance inferior ao seu último lance anteriormente registrado -pelo
sistema.
7.5.5. Não serão aceitos dois ou mais lances iguais, prevalecendo aquele que for recebido e registrado primeiro.
7.5.6. Durimte a sessão pública, os proponentes serão informados, em tempo real, do valor do menor Ia..nce
registrado. O sistcina não ident.ifieará o autor dos lances aos demais proponentes.
7.5.7. Os lances deverão ser ofertados considerando o valor global do lote. Serão consideradas somente 02 (duas)
casas decimais dos centavos, desprezando-sc as demais.
7.5.5. Quando o preço global do lote ofertado resultar, em qualquer item, em um valor unitário que possua mais
de 02. (duas) casas decimais, deve se considerar apenas as U2 (duas) primeiras casas decimais (centavos), devendo
a Pregoeira e o licita.nte vencedor proceder ás adequações de preços necessárias, inclusive por ocasião da entrega
da proposta de preços reajustada.
7.5.9. Apos o encerramento da etapa de lances, a Pregoeira poderá encaminhar, pelo sistema elerrõnico,
contraproposta ao proponente que tiver apresentado o l.ance mais vantajoso, para que seja obtida melhor
proposta, observado o critério de julgameiit.o, não se admitindo negociar condições diferentes daquelas previstas
neste Edital. Ficando o prazo estipulado para apresentação da contraproposta de até 06 (seis) horas, a contar da
hora. do encaminhamento da Pregoeira. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser
acompanhada pelos demais proponentes.
7.5.10. O sistema informará a proposta de preços de menor valor imediatamente apos o encerramento da etapa
de lances ou, quando for o caso, apõs negociação e decisão pela Pregoeira acerca da aceitação do lance de menor
Vfllüfs

7.5.11. Declara' ncerrada a etapa competitiva, com ou sem lances sucessivos, e realizada a classificação final
das propostas  eç‹as, a Pregoeira examinará a aceitabilidade do primeiro classificado, especialmente quanto ã
confortnidade entre a oferta de menor preço e o valor estimado para a cont.ratação constante no Termo de
Referëiicia c a stia confotiiiidade, decidintlio ti'iotivatlai'nci'ite a respeito c tendo efetivada a verificação da licittldo
de preços diversos para itens iguais que tenham sido separados por ocasião de favorecimento Iicito.
7.5.12. Tratando-se de preço inexequivel a Pregoeira poderá determinar ao licitante que comprove a
exequibilidade de sua proposta de preços, em prazo a ser Estado, sob pena de desclassificação.
7.5.13. O lance ofertado depois de proferido será irretratável, não podendo haver desistência, sujeitando«se o
licitante desistente ás penalidades constaiites deste edital.
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7.5.14. Os licitatites que apresentarem preços excessivos ou manifestamente inexequiveis serão considerados
desclassificados, não se admitindo complementação posterior.
7.5.15. Considerar-se-ão preços manifestamente inexequivcis aqueles que forem simbolicos, irrisorios, de valor
zero ou incompatíveis com os preços de mercado acrescido dos respectivos encargos.
7.5.16. Não serão adjudicadas propostas com preços superiores aos valores estimados para a contratação.
7.5.17. Serão considerados compativeis com os de mercado os preços registrados que forein iguais ou inferiores
ã média daqueles apurados pelo Setor de Compras do Municipio MORADA NOVA/CE, responsável pela
elaboração e emissão da referida planilha.
7.5.18. Na hipotese de desclassificação do licitante que tiver apresentado a oferta com menor valor, a Pregoeira
deverá negociar diretamente com o classificado subsequente para que seja obtida melhor oferta que a sua
proposta anteriormente oferecida a fun de conseguir menor preço, caso não comprovada a compatibilidade do
licitante anterionneiite classificado.
7.6. DA FORIVIA DE DISPUTA: Será adotado para o envio de lances o modo de disputa Ígherto e fechadofl,
ein que as licitantes apresentarão laiices públicos e sucessivos, com lance final e fechado.
7.6.1. A etapa de la.iices da sessão pública terá duração inici.al de 15 (quinze) minutos. Apos esse prazo, o sistema
encaininhará aviso de fechamento i.m.i.tiei¬ite dos lances, apos o que transcorrerá o periodo de tempo de ato 10
(dez) minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente ciicerra.da a recepção de la.nces.
7.6.2. Encerrado o prazo previsto no item 7.6.1., o sistema abrirá oportunidade para que a licitante da oferta de
valor mais bai:-to e os das ofertas com preços atá lfliifs (dez por cento) superiores, áqiiela possam ofertar um lance
final e fechado ein atá O5 (cinco) minutos, o qual será sigiloso até o eiicerramento deste prazo.
7.6.2.1. Não havendo pelo menos U3 (três) ofertas tias condições definidas no item 7.6.2., poderão as licitantes
dos me.I.hores lances, na ordem de classificação, atá o máximo de 03 (trás), oferecer um lance final e fechado em
até O5 (cinco) minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.
7.6.3. Apos o término dos prazos estabelecidos, o sistema ordcnará os lances segundo a ordem crescente de
valores.
7.6.3.1. Não havendo lance fmal e fechado classificado na forma estabelecida, haverá o reinicio da etapa fecharla,
para que as demais licitantes, atá o máximo de U3 (três), na ordem de classificação, possam ofertar um lance final
e fechado em ato cinco mititttos, o qual será sigiloso ato o encerramctito deste prazti.
7.6.4. Poderá a Pregoeira, amdliado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinicio da etapa fechada,
caso nenhuina licitante classificada tia etapa de lance fechado atender ás exigências de habilitação.
7.6.4.1. No caso de desconexão com a Pregoeira, tio decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema
eletronico poderá permanecer acessivel aos licitantes para a recepção dos lances.
7.6.4.2. Quando a desconexão do sistema eletronico para a Pregoeira persistir por tcinpo superior a ID (dez)
minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente apos decorridas vinte e quatro horas da
comun.icação do fato pela Pregoeira aos participantes, no sitio eletronico utilizado para divulgação.
7.6.5. Apos o encerramento dos lances, o sistema detectará a existência de situação de empate ficto. Em
cumprimento ao que determina a Lei Complementar n” 123 /26176, a microempresa, a empresa de pequeno porte
e a cooperativa que se enquadre nos termos do art. 34, da Lei Federal n” 11.488/2607, e que ofertou lance de atá
5% (cinco por cento) superior ao mciior preço da arrematante que não se enquadre nessa situação de empate,
será convocada automaticamente pelo sistema, na sala de disputa, para, no prazo de 05 (cinco) minutos,
utilizando-se do direito de preferência, ofertar novo lance inferior ao melhor lance registrado, sob pena de
preclusão. ig
7.6.5.1. N ão ha o manifestação da licitante, o sistema verificará a existência de outro ein situação de empate,
realizando o chamado de forma automática. Não havendo outra situação de empate, o sistema emitirá
mensagem.
7.6.5.2. O sistema informará a proposta de menor preço ao encerrar a fase de disputa.
7.7. RECURSOS ADMINISTRATIVOS: Qumquer licitante poderá manifestar, de forma motivada, a intenção
de interpor recurso, em campo proprio do sistema, no prazo de ate Eümin (vinte minutos) depois da arrematante
ser aceita e habilitada (prazo ranclot't¬i.iCo), quando lhe será concedido o ptaao de (13 (três) dias para apresentação
das razões do recurso no sistema: hi;t.ps:Z ¿bllcoinpt;gs;çgm¿I~Iome¿ Ephliçgccess. As demais licitantes Scam
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desde logo convidadas a apresentar contrarrazoes dentro de igual prazo, que começará a contar a par1:ir do
torrnino do prazo cla recorrente, sendo¬~lhcs assegurada vista imediata dos elementos indispensãveis ã defesa. dos
seus interesses.
7.7.1. Não serão conhecidos os recursos intempestivos eX ou subscritos por representante não habilitado
legalmente ou não identifica do no processo licitatorio para responder pela proponente.
7.7.2. A falta de manifestação, conforme o subitem 7.7. deste edital, importar:-1 na decadeiicia. do direito de
recurso.
7.7.3. O acolhimento de recurso irnportarã na invalidação apenas dos atos insuscetiveis de aproveitamento.
7.7.4. A decisão em grau de recurso sera definitiva, e dela dar-se-ã conhecimento as l.icitantes, no endereco
eletronico constante no site:  ras.co1nLHomeÍP 
7.8. ENCERRAMENTO DA SESSÃO: Da sessão do Pregão sera lavrada ata circunstanciada, que mencionarã
os licitantes credenciados, as propostas de preços escritas e verbais sucessivas, na ordem de classificação, a
analise da documentação exigida para habilitação e os recursos interpostos, devendo ser a mesma
obrigatoriamente assinada, ao final, pela Pregoeira e sua equipe de apoio.
18.1. Ar: final da sessão, caso não haja intenção de interposição de recurso e o preço final seja compatzívcl com
os precos de mercado, previstos para a contratação, ser-fi feita pela Pregoeira a adjudicação ao licitante declarado
vencedor do certame e encerrada a reunião, apos o que, o processo, devidamente instruído, sera encam.inl¬.ado:
a) A Procuradoriajuridica do Município e/ou Assessoria juridica da Comissão, para fins de anãlise e parecer;
b) Depois ao(s) Secretãrio(s) competente(s) para homologação e subsequente formalização do Instrumento
Contratual.
7.9. SUSPENSÃO DA SESSÃO: A Pregoei.ra É facultado, a qualquer momento, suspender a sessão mediante
motivo devidamente justificado e marcar seu prosseguimento para outra ocasião, fazendo constar esta decisão no
Sistema eletronico.
7.9.1. A Pregoeira a qualquer tempo podera analisar as propostas de preços e seus anesos, os documentos de
habilitação, solicitar outros documentos, solicitar amostras, solicitar pareceres técnicos e suspender a sessão para
realizar diligência a tim de obter melhores subsídios para as suas decisões.
7.9.2. No caso de desconexão da Pregoeira no decorrer da etapa de lances, se o sistema eletronico permanecer
acessível aos proponentes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados. Quando a
desconexão da Pregoeira persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do pregão na forrna eletronica
podera ser suspensa, e reiniciada somente apos comunicar,-ão eapressa aos participantes, através de mensagem
eletronica (fritar) divulgando data e hora da reabertura da sessão.
7.10. DAS CONDIÇÕES GERAIS: No julgamento das propostas de preços/ ofertas sera declarado vencedor o
licitante que, tendo atendido a todas as exigências deste edital, apresentar menor preco por lote, cujo objeto do
certame a ela ser:-i adjudicado.
7.1111. Não serão consideradas ofertas ou vantagens não previstas neste edital.
7.102. A in1:in-lação dos atos proferidos pela administração _ Pregoeira ou Secret-._irio(s) _ sera feita por meio
de tlivulgação na lI\lTElU×lE'l`, através do Sistema de Pregão Eletronico:
lltjzps-,¿ ¿bl1co1¡1p1;as.com¿Hg|31e¿Public¿ccese “Acesso Idcnrificado no link ~ acesso publico”, no
“chat” de mensagem.

s. De araeseäação nos DOCUMENTOS DE t-1zus1.LrrAçÃo, Pnoirosra DE PREÇOS D0
L1orrruvTE
8.1. Encerrada a fase de lances e/ou negociação, depois de declarado aceito o preço proposto, o licitante
vencedor devera encaminhar a proposta de preços final planilha com os respectivos valores readequados ao
menor lance obedecendo a todos os dados solicitados nesta cláusula, deverão ser enviados ao e-mail do Setor de
Licitaçoes da Prefeitura Nlunicipal de MORADA NOVA/CE , dentro do
prazo mágirno de 21 [tinto e quatro) horas, apos convocação da Pregoeira através do roer do sistema de
pregão eletronico, para que a Pregoeira proceda a uma breve analise.
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8.1.1. A proposta de preços final consolidada deverá ser apresentada em lingua portuguesa, com a identificação
da licitante, sem emendas ou rasuras, datada, devidamente rubricada em todas as folhas e assinada pelo
representante legal, contendo os seguintes dados:
a) Dados bancários da licitante: banco, agoiicia e conta corrente. Obrigatório somente para a licitante vencedora
da licitação. Neste caso, os dados baiicários poderão ser apresentados apos o julgamento da licitação;
b) Noiiie do proponente, endereço, telefone, identificação (nome pessoa juridica), aposição do carimbo
(substituivel pelo papel timbrado) com o CNPJ, e-mail da empresa e do responsável;
e) Relação dos dados da pessoa indicada para assinatura do Contrato, constando o nome, CPI-`i, RG,
nacionalidade, naturalidade, estado civil, profissão, endereço completo, incluindo Cidade e UF, bem como copia
do documento que dá podere.s para assinar contratos em nome da empresa, se não for o caso do socio
administrador identificado no momento da habilitação;
d) Apresentar  & bem como preços completos, computando todos os custos necessários para o
atendimento do objeto da licitação, bem como todos os impostos encargos tral¬al'h.istas, previdenciários, fiscais,
comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, garantias e quaisquer outros onus que incidam ou
venham a incidir sobre o objeto licitado e constante da proposta.
e) Descrição detalhada do objeto, contendo as informaçoes similares ã especificação do Termo de Referência:
indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garantia, número do registro ou inscrição do
bern no orgão competente, quando for o caso.
8.1.2. Os licitantes que deirtarem de anexar na plataforma deste certame os documentos exigidos no item 06
(documentos de habilitação), ou os que apresentarem em desacordo com o estabelecido neste edital, com
irregularidades ou inválidos, serão considerados inabilitados, não se admitindo complementação posterior, exceto
os casos previstos nas l...eis Complementares N”. 1.25/U6, ri” 147/14 e n° 155¡'16.
8.1.3. Constatado o atendimento das exigëiicias fixadas no edital, o licitante será declarado vencedor, senclo«lhe
adjudicado o objeto da licitação, pela Pregoeira, caso não haja intenção de interposição de recurso por qualquer
dos demais licitantes.
8.1.4. Se o licitante desateiider ãs ezigoiicias habilitatorias, a Pregoeira examinará a oferta subsequente, permitida
negociação -¬ subitem 7.5.11 do edital, verificando a sua aceitabilidade e procedendo ã verificação da habilitação
do licitante, na ordem de classificação, e assim. sucessivamente, até a apuração de uma proposta de preços que
atenda integralmente ao edital, seiid.o o respectivo licitante declarado vencedor c a ele adjudicado o objeto do
certanie.
8.1.5. Quando todos os licitantes forem inabilitados ou todas as propostas de preços forem desclassificadas, a
Pregoeira poderá fixar aos licitantes o prazo de D8 (oito) dias úteis para a apresentação de nova documentação ou
de outras propostas de preços escoimadas das causas que deram causa ã inabilitação ou desclassificação.
8.1.6. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, a microempresa ou empresa de pequeno
porte poderá requerer o prazo de 05 (cinco) dias úteis, prorrogáveis por igual periodo a critério da adrninisttação,
para regularização dos documentos relativos ã regularidade fiscal, obedecido o exigido em l..ei.

9. Da .tDJUnic.aç.Ão E na Hoixiotoortção
9.1. A adjudicação dar-se-á pela liregoeira quando não ocorrer irite.rposição de recursos, podendo sei: também
adjudicado pela Atitoridade Competente. Caso contráuio, a adjudicação ficará exclusivarncnte a cargo da
Autrsridade Corri nte.
9.2. A honiologn ar-se-á excliisivainente pela autoridade competente.
9.3. O sistema gerará ata circunstanciada, na qual. estmão registrados todos os atos do procedimento e as
ocorrorici-as relevantes.
9.4~ A aiitoridade superior competente do orgão de origem desta licitação se reserva ao direito de não homologar
ou revogar o presente processo, por raaocs de interesse público decorrente de fato superveniente dcvidarriente
comprovado e mediante fiindamciitação por escrito.

io. na aoivrz na aricuasos is na coraçao oiaçamewritata
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10.1- As despesas decorrentes do contrato a ser celebrado corri a licitante vencedora, 'correrão por conta da
dotação orçaineiitaria n°.: 2101 18 542 E1391 ],,Ll_E'¿ - Criação e Manutenção da Unidade Movel (V`ETMOV`E.L);
elemento de despesa: 4.4.90.52.Di`J - Equipamentos e Material Permanente, com recursos di.retai¬nente
arrecadados ou transferidos da PMMIHI, consignado no Orçamento Municipal de 21323.

11. DA ASSINATURA DO CONTRATO
11.1¬ O Município de MORADA NOVA, com a interv-eniéiicia da A'l_l*l"ARQl.lIA, assinará contrato com a(s)
vencedora(s) desta licitaçãti, no prazo ináxiirio de O5 (cinco) dias corridos, contados da data da convocação
expedida por esse orgão, sob pena, de decair do direito á contratação. Podendo ser prorrogada somente uma vez,
quando solicitado pela parte, clesde que ocorra n¬iotivo justificado e aceito pelo Contratante.
11.2- Caso o licitante vencedor se recuse injustiticadamente a assinar o contrato ou não apresente situação
regular no ato da assinatura do mesmo, a autoridade superior deverá extinguir os efeitos da liomologação e da-
adjudicação através do ato de rescisão e retomará. os aiitos do processo o Pregoeiro, sem prejuízo da aplicação
das sançoes cabíveis.
11.3- A Pregoeira retornará as atividades de seleção de melhor proposta e convocará outro licitante, observada a
ordem de qualificação e elassificação, para verificar as suas condiçoes de habilitação, e assim sucessivarnente.
11.4- O licitante que, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de
ennegar a documentação exigida neste edital ou apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da
execução de seu objeto, não mantiver a proposta, fall-iar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de
modo inidoneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com o Municipio de MORADA
NOVA e será descredenciado no cadastro do Municipio, pelo prazo de até U5 (cinco) anos, sem prejuizo das
multas previstas ein edital e no contrato e das demais cominaçoes legais.

12. CONSULTAS, RESPOSTAS; ADITAMENTO
12.1. Os pedidos de esclarecimentos e irnpugnaçoes referentes ao processo licitatorio deverão ser ei1viad.os a
Pregoeira, ) dias úteis anteriores ã data fixada para abertura da sessão pública, exclusivamente por
meio eletronico, no endereço licitacaomn@outmo  , no horário oficial de. Brasilia/DF.
Indicar o ti" do pregão e a Pregoeira responsável, bem corno, o fato e o funclairiento juridico de seu pedido,
indicando quais os itens ou subitens discutidos;
12.1.1. Caberá a Pregoeira, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus anexos, decidir sobre
a impugnação no prazo de até 02 (dois) dias úteis contado da data de recebimento do pedido desta.
12.l.2. Decairá do direito de impugnar os ten-nos do edital de licitação perante a Administração a pessoa fisica
e/ ou jurídica que não o fzer dentro do prazo furado neste subitem, hipotese em que tal comunicação não terá
efeito de recurso.
121.3. A impug-nação feita tempestivamente pelo licitante não o i.mpedirá. de participar do processo licitatorio até
o ttánsito em julgado da decisão st ela pcrtÍ.ncntc.
'l2.2. Não serão conheciclas as i.i¬npug-nações apresentadas fora do prazo legal e/ou subscritas por represeiitante
não habilitado legalmente.
12.3. As respostas aos pedidos de esclai:ecimentos e irnpug-naçoes serão divulgadas no sistema e vi.ncularão os
participantes e a administração.
12.4. Acolhida a petição de impugnação contra o ato convocarorio que importe em modificação dos tennos do
edital será de a nova dara para a realização do certame, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração
não afetar a f lação das propostas de preços.
1211-.1. Qualquer modificação neste edital será divulgada pela mesma forma que se deu ao texto original, exceto
quando, inquesizionavelrnente, a alteração não afetar a fomiulação das propostas de preços.
12.5. Qualquer modificação neste edital será divulgada pela mesma forma que se deu ao texto original, exceto
quando, inquestionavelrnente, a alteração não afetar a forrriulação das propostas de preços.

is. niuonivctis, aevooaçao is: na aivutação
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13.1. DILIGÊNCIA: Em qualquer fase do procedimento licitatorio, a Pregoeira ou a autoridade superior,
poderá promover diligências no sentido de obter esclareciinentos, confimiar informaçoes ou permitir sejam
sanadas falhas formais de documentação que complementam a instrução do processo, vedada a inclusão
posterior de documento ou informação que deveria constar originariainente da proposta de preços, fixando o
prazo para a resposta.
1.3.2. Os licitantes notificados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão fazo-lo no prazo
determinado pela Pregoeira, sob pena de desclassificação/inabilitação.
13.3. REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO: O Municipio de Morada Nova /CE poderá revogar ou anular esta
licitação, ein qualquer etapa do processo.

14. DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO
14.1 - A fiscalização do contrato dar-se-ii nos terrnos do art. G7 da Lei Federal 8.666 de 1993, será designado
representante para acompanhar c fiscalizar a entrega dos bens e/ou serviços, anotando em registro proprio todas
as ocorréncias relacionarlas a execução e determinando o que for necessário á regularii.-ração de falhas ou defeitos
obsei'vaclos.
1.4.2 - A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da contrata.da, inclus.i.ve perante terceiros, por
qualquer irregrilarirlade, ainda que resulte de imperfeiçoes técnicas ou vicios redibitorios, e, na ocorrência desta,
não implica corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com. o art.
'FU da Lei Federal nf' 8.666/93 e suas alteraçoes.
14.3 - O representante da Administração anntará ein registro proprio todas as ocorrências relacionadas corn a
execução do contrato, indicando dia, mos e ano, bern como o nome dos funcionários ã regularização
eventualmente envolvidos, detemiiiiando o que for necessário ã regularização das falhas ou defeitos observados
e encaminhando os apontamentos ã autoridade competente para as providências cabíveis.
15.4 - No interesse da CONTRATANTE, o objeto deste Edital, Termo de Referência e anexos poderá ser
suprimido ou acrescido até o lirnite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial da contratação, facultada a
supressão além desse limite, por acordo entre as partes, conforme disposto no artigo 65, § 1" e 2 °, inciso II da
Lei nf' 8666/93.
15.5- No interesse da Administração, o valor inicial atualizado da contratação poderá ser aumentado ou
suprimido até o limite de 25% (vinte e cinco por cento), com fundan¬iento no art. 65, §§ 1° e 2°, da Lei nf'
8.15615/ 93.
15.6- A licitante Contratada tica obrigada a aceitar, nas mesmas condiçoes licitadas, os acréscimos ou
supressoes que se fizerein necessárias.
15.7- Nenhriin acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido nesta condição, exceto as supressoes
resultantes de acordo entre as partes.

15. DAS ALTERAÇÕES DO CONTRATO
15.1 - No interesse da CONTRATANTE, o objeto deste Edital, Termo de Refeiréncia e anexos poderá ser
supi:iinido ou acrescido até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial da contratação, facultada a
supressão além desse litrrite, por acordo entre as partes, conforrnc disposto no artigo (55, 1° e 2 °, inciso II da
Lei n" 8tiú('i/93.
15.2- No interesse da Administração, o valor inicial atualizado da coritratação poderá ser aumentado ou
suprimido até o limite de 25% (vinte e cinco por cento), com fundamento no art. 65, §§ 1° e 2°, da Lei n°
s.ass/93. gp
15.3- A L nte Contratada fica obrigada a aceitar, rias mesmas condiçoes l.icitadas, os acréscimos ou
supressoes que se lixerein necessárias.
15.4- Nenhum acrésciino ou supressão poderá exceder o lirrrite estabelecido nesta condição, exceto as suptcssoes
resultantes de acordo entre as partes.

16. PRAZO, CONDIÇÕES DA ENTREGA DOS PRODUTOS E DA FORMA DE PAGAMENTO
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16.1. Poderão ser firmados contratos, que serão tratados de forma autõnoma e se submeterão igualrnente a todas
as disposições constantes da Lei N". 8.666[9fi, inclusive quanto as prorrogações, alterações e rescisões.
16.2. DAS ORDEN5 DE COI»/l`lil¬Lô.S: Os produtos licitados/ contratados serão entregues mediante expedição
de ORDENS DE COMIÊRAS, por parte da administração ao licitante vencedor, que indirarão os quantitativos a
serem entregues, de acordo com a conveniência e oporu.mid.ade administra1:iva, a necessidade e disponibilidade
financeira da COl*~lTR.¿°.\'I"Al*iT'E.
'l6...'2.1. A Ordem de Compra emitida contcra os itens pretendidos e a respecuva quantidade, devendo ser
entregue ao beneñciario do contrato no se.u endereço fisico, ou enviada via faosimile ao seu número de telefone,
ou ainda remetida via e-mail ao seu endereço eletrõnico, cujos dados constem do cadastro municipal.
162.2. O contratado devera entregar os produ tos/ serviços solicitados na Ordem de Compra/serviços,
oportunidade em que recebera o atesto declarando o fornecimento. Os produtos/serviços serão entregues nas
seguintes condições:
a) lfllos locais determinados pela administração do presente processo licitatõrio indicado na Ordem de
Compra/ serviço;
b) No prazo de no masirno de 60 [sessenta] dias egrtjdos apõs o recebimento da Ordem de Compra/serviço
no horario de Ú7h as 13h (horario local).
16.23. O aceite dos produtos/ serviços pelo õrgão recebedor não eitclui a responsabilidade civil do fomecedor
por vicio de quantidade, qualidade ou disparidade com as especificações estabelecidas no aneito deste edital
quanto aos produtos/ serviços entregues.
162.4. Os produtos/serviços devem ser entregues conforme solicitado na Ordem de Compra/serviço,
observando rigorosamente as especificações contidas no Instrumento Convocatõrio, no Termo de Referência e
observações constantes de sua proposta, bem ai.nda as normas técnicas vigentes.
16.3. Para os produtos/serviços objetos deste certame, devera ser emitida fatura e nota fiscal em nome do da(s)
unidade(s) gestora(s) do lvlunicipio de Morada Nova/ CE.
1.6.3.1. As in formações necessarias para emissão da fatura e nota fiscal deverão ser requeridas junto a(s)
unidade(s) gestora(s).
16.4. Nr: caso de constatação da inadequação do produto/serviços fornecido as normas e eitigëiicias
especificadas neste edital, na ordem de compra e na proposta vencedora a administração os recusara, devendo ser
de imediato ou no prazo maximo de 24 (vinte e quatro) horas adequados as supracitadas condições, sob pena de
aplicação das penalidades cabíveis, na forma da lei e deste instrumento.
16.5. Os produtos/serviços licitados/contratados deverão ser entregues, observando rigorosamente as
especificações contidas no Terrno de Referência, nos anexos desse instrumento e disposições constantes de sua
proposta de preços, bem ainda as normas vigentes, assumindo o contratado a responsabilidade pelo pagamento
de todos os impostos, tartas e quaisquer õnus de origem federal, estadual e municipal, bem como, quaisquer
encargos judiciais ou ei-:trajudici.a.is, sejarn trabalhistas, previdenciarios, fiscais e comerciais resultantes do
fornecimento que lhes seiam irnputaveis, inclusive com relação a terceiros, e ainda:
a) A reparar, corrigir, remover ou substituir, as suas expensas, no total ou em parte, o objeto em que se
veriticarem vícios, defeitos ou incorreções;
b) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente a Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa
ou dolo na er.-.ecução do fornecimento, não et-:cluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o
accirnpaiiliailicnto pelo orgão itttcressado.
16.6. O pra:-so para pagamento sera de ata 30 (trinta) dias, contados a partir da data da apresentação da Nota
Fis cal/ Fa .pela Contratada.
16.7. O  ento somente sera efetuado apos o atesto, pelo servidor competente, da Nota Fiscalƒ Fatura
apresentada pela Contratada, que contera o detalhamento dos produtos entregues.
16.7.1. O atesto fica condicionado a verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada pela
Contratada com os produtos cfetivaniettte entregues.
16.8. Havendo crro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos doctunentos pertinentes a contratação, ou,
ainda, circunstãnria que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficara pendente ara que a Contratada

FREEFEITURA MUNICIPAL DE MORADA HÚVA
ÀV. MANUEL CASTRD, N". TEE +- CENTRE* -+ MDRÀDA NOVA - CEÀRA- CEF' E254-D.üDlII

CNPJ Ú? TEE B4Dr'Düfl1 DE - CEF UE E2111 171-4 E MAIL' Iicltauaornnäuutiook com br

É

il-F. qfjflíi ,



-H_¡_|I¬-

_€:e¿,ÉÚ flo' ¿'¡¿g;d

fi.

Estacao oo caaaa saw w_.,t
Paerettuaa Muutctaat DE uoaaoa Nova HH"

providencie as medidas saneadoras. Nesta hipotese, o prazo para pagamento iniciar-se-a apos a comprovação da
regularização da situação, não acarretando qualquer õnus para a Contratante.
16.9. Sera efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional a irregularidade verificada, sem prejuízo das
sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:
16.1-3.1. Não prodttziu os resultados acordados;
16.9.2. Deizou de eireeutar as atividades contratarlas, ou não as executou com a qualidade minima esigiflflš
16.10. Antes do pagamento, a Contratante realizara consulta para verificar a manutenção das condições de
habilitação da Contratada, devendo o resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo de pagamento.
16.11. O pagamento sera efemado por meio de Ordem Bancaria de Crédito, mediante deposito em conta
corrente, na agéncia e estabelecimento bancario indicado pela Contratada, ou por outro meio previsto na
legísla ção vigente.
16.12. Sera considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancaria para
pagamento.
16.13. A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela Contratada, que
porventura não tenha sido acordada no contrato.
16.14 - Ocorrendo atraso no pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido, de alguma forma,
para o atraso, o valor devido devera ser acrescido de encargos moratorios apurados com base na variação do
Indíce Geral de Preços - Disponibi.l.idade Interna (IGP-DI), divulgado pela Fundação Gettfrlio Vargas, no período
compreendido entre a data prevista e a do efetivo pagamento, adotatrdo-se o critério "pro~rata temporis" para as
atualizações nos subperíodos inferiores a 30(trinta) dias.
16.15 - Deverão ser emitidas faturas de encerramento ao findar os vínculos deste Contrato por esgotamento do
objeto, por frnal do prazo ou rescisão contratual.
16.16 Serão descontados de (forma integral ou parcelada) sobre o valor da fatura, os valores decorrentes de
indenizações ou de multas eventrutlmente registradas.

17- DO PREÇO. REAJUSTE E EQUILÍBRIO ECONÔMICO - FINANCEIRO E
17.1. PREÇOS: Os preços ofertados devem ser apresentados com a incídéncia de todos os u-ibutos, encargos
trabalhistas, previdenciaríos, fiscais e comerciais, tasas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, custos, e
demais despesas previsíveis que possam itrcidir sobre o fornecimento, inclusive a margem de lucro.
17.2. REAJUSTE: Os valores constantes das propostas não sofrerão reajuste antes de decorridos 12 (doze)
meses, hipotese na qual podera ser utilizado o índice IGP-M da 17'-`undação Geuilio Vargas.
17.3. REEQUILIBRIO li`.CONOMICO»FINANCE.lRO: Na hipotese de sobrevirenr fatos imprevisíveis, ou
previsíveis, porém de conseqüências íncalculaveis, .retardadores ou impedítivos da execução do ajustado, ou
ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando alea economica ei-:traordinaria e
estra contratual, podera, mediante procedimento adrrdnistrativo onde reste demonstrada tal situação e termo
aditivo, ser restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do contratado e a
retribuição da Administração para a justa remuneração dos produtos/serviços, objetivando a manutenção do
equilíbrio economico-fnanceiro inicial do contrato, na forma do artigo 65, II, “d” da Lei N”. 8.666/93, alterada e
co sol.'idada.

1 . nas onruoaçoes na coNT1ta'1¬ANTE
18.1. É-zolicitar a cz-tect.1ç.i.=i.o do objeto a CONTRATAUA através da emissão de Orderrr de Compra e ou Serviço.
18.2. Proporcionar a CONTRATADA todas as condições necessarias ao pleno cumprimento das obrigações
decorrentes do Termo Contratual, inclusive com o fornecimento do objeto do certame, consoante estabelece a
Lei Federttl nal 8.666/1993 c suas alterações.
18.3. Fiscalizar o objeto deste contrato através de sua unidade competente, podendo, em decorréncia, solicitar
providéncias da CON*l"R.ATADA, que atendera ou justificara de imediato.
18-4. Notificar a CONTR_.fš.TADA, de qualquer irregularidade decorrente da ei-:ecução do objeto contratual.
18.5. Efetuar os pagamentos devidos a CONTRATADA nas condições estabelecidas neste contrato.
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18.6. Determinar o horario da realização da entrega dos produtos podendo ser variavel em cada local e passível
de alteração, conforme conveniência da CONTR_A'l"A.NT'E com observancía das leis trabalhistas.
18.7. Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instmmento.
18.8. Indicar os locais onde serão entregues[prestados os produtos /serviços.
18.9. Esigir o cumprimento de todos os compromissos assumidos pela Contratada, de acordo com as clausulas
coritratttais e os termos de sua proposta.
18.18. Notifír.ar a Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou i.rregularidades constatadas nos serviços
prestados, para que sejam adotadas as medidas corretivas necessarias.
18.11. da Contratada, a qualquer ternpo, documentação que comprove o correto e tempestivo pagamento
de todos encargos previdencíarios, trabalhista s, fiscais e comerciais decorrentes da execução deste Contrato.
18.12. Receber o objeto do contrato, através do Setor responsavel por seu acompanhamento e fiscalização, em
corrforrttidade com o art. id, ll, da Lei nl' 8.666/93.

19. nas OBRIGAÇÕES na CDNTRATADA
19.1-Entregar os produtos objeto do Contrato de conformidade com as condições e prazos estabelecidos neste
Edital, confom-re Termo de Referência, no Termo Contratual e na proposta vencedora do certame;
19.2- Manter durante toda a duração do corrtrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
19.3- l-irovidcnciar a i.medíata correção das deficiências c/ou irregularidades apontadas pela Contratante;
19.4-+ Arear corn evenntais prejuízos causados a Contratante efou terceiros, provocados por ineficiência ou
irregularidade cometida por seus empregados e/ou prepostos envolvidos na entrega do objeto contratual.
19.5 ›- Responder por todas as despesas diretas ou irrdiretas que indicam ou venharn a incidir sobre a e:-tecução
contratual, inclusive as obrigações relativas a salarios, previdência social, impostos, encargos sociais, transporte e
outras providências, respondendo obrigatoriamente pelo fiel cumprimento das leis t.raba.l.h.istas e específicas do
trabalho e legislação correlata, aplicaveis ao pessoal empregado na esrecução contratual.
19.6 - 1-*restar imeclíatamente as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela contratante,
salvo quando implicarem em indagações de carater técnico, hipotese em que serão respondidas no prazo de 24
(vinte c qttt-tt|.'o) horas.
19.7 ~ Substituir ou reparar o objeto contratual que comprovadamente apresente condições de defeito ou em
desconformidadcs com as especificações constantes no Termo de Referência, no prazo fixado pelo Gestor do
Contrato.
19.8 - Providenciar a substituição de qualquer profissional envolvido na eztecução do objeto contratual cuja
conduta considerada pela fiscalização da CONTRA'1¬ANT.E..
19.9 H Refazer a entrega do objeto contratual que comprovadamente apresente condições de defeito ou em
desconformídades com as especificações constantes no Termo de Referência, contado da sua notificação.
19.111- A CON'l"RATADA fornecera o objeto deste contrato com .garantia de fabrica, sem limite de
quilometragem, para motor e cambio peio prazo minimo de 01 (um) ano e para corrosão pelo prazo mínimo de
D2 (dois) anos, contados a partir do recebimento definitivo do objeto, A assistência sera prestada pela contratada,
ou através de designação de concessionaria autorizada que esteja localizada no mínimo na cidade de Morada
Nova Nova ou regiões ll/lettopolita e Capital;
19.11- A Assistência Técnica sera prestada diretamente pela CONT`RA'l`A.DA, ou através de designação de
eoncessitinat-ist autorizada que esteja localizada, ao menos, na cidade de Morada Nova ou respectiva região
metropolitana, e englobara todas as manutenções preventivas e corretivas, durante o prazo de garantia, de acordo
corn os manuais e as normas técnicas especificas, a fim de manter os veículos e equipamentos em perfeitas
condiçoes de uso;
19.1'l.1- Compreende-se a manutenção PRlÊ.V`E.NT1V`A, para os fins a que se destina este contrato, aquela
destinada a recompor os veículos e equipamentos em virtude do desgaste apresentado ao longo do período da
garantia, incluind a reposição de pegas e ajttstes nos veicrtlos, a ser realizada conforme tabelas de serviços,
valores e perio ades constantes na proposta da CONTRATADA apresentada no procedimento licitatorios
que originou este contrato;
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19.112- Entende-se por manutençao CGRRETIVA, para os fins a que se destina este contrato, aquela destinada
a remover os vícios apresentados pelos veiculos, compreendendo sul:›st:ituiçao de peças, ajustes, reparos e demais
correções necessarias, a ser realizada se|¬n qualquer dnus adicional para a CONTRATA_l*~l'l'E;
19.11.3- A Assistência Tecnica uriliaara apenas peças e componentes originais;
19.12- O veiculo cotado na proposta de preço devem ter suas características origiiirds mantidas, nao podendo
nenhuma alteraçao ou adapraçao ser realizada de modo a comprometer o desempenho original de fabrica; devem
possun todos os equipamentos de serie nao especificados no Termo de Referenda, mas exigidos pelo
CON'I`RAN. Compete a Secretaria requisitante o desempenho das atividades de inspeçao de veiculos
automotores, em conjunto com a unidade adquirente, e do seu emplacarnenro / registro junto aos orgaos
competentes.
19.13- Arcar com todas as despes-as que, direta ou indiretamtente, decorram do cumprimento das obrigações
assumidas, inclusive aquelas com socorro mecanico, reboque e eventual desloc.amenro de tecnicos, enquanto

_ perdurar a vigência da garantia oferecida pela COl*~ClTR.A'l"ADA, de acordo com o manual. de garantia;
19.14- Disponibilizar rodas as peças de reposiçao atinentes aos bens contratados nn mercado nacional, por prazo
nao inferior a 02 (dois) anos, contados da data de assinatura deste contrato, na forma da Lei Federal ni”. 3.078, de
11 de setembro de 1990.

20. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
20.1. Adora-se como criterio de justiça e obediência ao princípio juridico da razoabilidade, o escalonamento e
Lipitlcaçao de eventos sancionavels em editais de pregao, abaixo descritos, garantindo o direito de eirercicio
prévio de ampla defesa nos processos de sancionamento com o impedimento de licitar e contratar com a Uniao,
Estados, Distrito Federal e Municípios, atendendo a recomendacao constante no subitem 9.5.1.1 do Acórdão
TCU/Plenário ni' 1.793/2011, art. 7° da Lei 10.520/20132, com respectivos prazos de duraçao:

V- _ __ __nveN'r'r_§¿_ _ _? saN_‹_;_Óns QUE s1s.R`.¡Í› Artrcanasz ~
1 1- Forjar a classificação corno microempresa ou empresa de

peqtteno porte para obtenção de tratamento favorecido em
licit:-açfies ince.ntivadas ou nao.

1. Impedimento de licitar pelo período de, no minimo, 1
(um) ano. ñcdrdao TCU / PT. n° 3074/2011.

I H 2 _ _  
I_Z I.|.|.l¡_'_'I IIII-I -I-I-I

II- Descnrnprir prazos estabelecidos pelo Pregoeira durante 2 _ _ ___ __ _ _ _ ___ _ _
a se ssño de licitar;-ao para qualquer nianifcstacao na sessao ' mpflhumltü C '"'""u-PE Ú P1" üdü E” 11° mmmü' 4

' public a, geraitdo tumulto e atrasos no certame. (qmmü) meses'
i-¬. . er- ~ -¬ . .H-1" - H _ ~-¬ --¬ _ -¬ --ir111- Desisnr do lance, sem justtftcanva, durante a se-ist 3_ Im_p¿.¿-m¿,,,_tü d¿j¿¿¡r._,_IPE1,_._, pflfiüdü ¿,,__nü ,.,.¿,1¡nm 5. _ . Ú

pública ou nao mantiver a proposta na fase de aceitac-ao. (5,_.¡_5) m¿5,¿_.¡_
I-|_I-I í-I __ 'Fi I_-I | Z | Ç_ 

IV- Nao apresentar ou deixar de apresentar documcntaçao _ _ _ _ _ ___ _ _
t-'iül.itIiIi-117111 fltit ECl.i1”¡1l na fase Ele aticilttçiilil Cla. Prüptitstfl, 4' lmpedimentti i E hiilfl Pclü peru] Ú dc* mi mflmllüi 6

lrabilitaçaü ou na contratação. (iam) m":5c5'

V- .ftpreserrtar proposta comercial em desacordo com o
Edital, ocasionando a frustaçao do certame em qualquer

. (um) ruio.sentido.
E. Impedimento de licitar pelo período de no ntinimo 5-

Vi- rltprescrttar doctnncittaçao falsa durante a licil;aÇ.ai?.1 ou, (tli-11EU)fl11D5-
. eÚnrf¬,~.is,çãn_ it. Comunicar ao M.irtist-5.rirr17*1Itl:›licolastadual e ou Federal

para apuraçães de sattcdcs de ordem penal., .
¬ _ _ _ __ i ..._ -.__-|-_ ._.._...._-__ .___ -_-.J

VII- Nao manter as condicoes hal:›i1itatdrias durante a'

5. Impecl.imento de licitar pelo periodo de, no min.i.mo, 1

B. Impedimento de licitar pelo período de, no mi.n.imo, G
_ (seis) meses.

l'.|Ii:iJ.t.1S._ _ ______ ___- _________ _ _ i _ __- __
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e.~tec.uçao do contrato ou da v'igE-:ntia da ata de registro de _
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VIII- Não retirar a nota de
entpeitlio /nao as sinatnra da Ata.

t í I í Z __

DO Entregar o objeto fora do prairo estabelecido no edital e
termo de t'eferÊiicia.

9. impedimento de. lic.itar pelo periodo de, no mifrimo, 1
(nm) ano.
1D. Multa de, no minimo, lt.'l'l‹'i› (dez por cento) do valor
do contra to/nptipde empenho. _
11. .Adveitaiicia
12. Multa de, no miriiino, 11,5 'Ya (meio por cento) por dia
de atraso, aplicada sobre o valor do material nao

podera ser considerada tnesecuçao total ou parcial do
objeto

Tí- Não efetuar a troca do objeto, quando notificado, durante
a contratação.

H'II'I'II\ jí I-il

13 Advertent ta,
la Impedimento de licitar pelo penodo de, no minimo, 1
uiu ano

15 Multa de, no mlnirno 10% (dez por cento) do valor
do conttatoƒnota de empínlio ___

'\

_

Xl- Subst.ituir o objeto fora do prazo estabelecido.

15 r-'idvertencia
17 Multa de, no minu11o O 5.:-.| (meto por cento) por dia
de atraso, aplicada sobre o valor do material não
substituido, limitada a 20 (vinte) dias. Apos o vip,-ésnno
dia podera ser considerada iiieitecttçao total ou parcial do

., objeto. __ ___

XII- Deirrar de realiaitr oii atrasar a instalação ou montagem
do (s) equipamento (s) quando previsto no edital e te.rmo de
referência.

fotnetjdo, limitada a 20 (vinte) dias. .tipos o vigrisinio dia

. _ _ ___ _ _
' 1' .T

`.'‹'<IÍl1`l- Dei:-rar de entregar doctunentaçao orip,-ina.l ei-:igida
neste Edital durante a licitação ou contratação.

18. Advertência
19. Impedimento de licitar pelo periodo de, no minimo, ti
(seis) meses.
10. Multa de, no minimo, 0,5% (meio por cento) por dia
de atraso aplicada sobre o valor do equíparneiito.

, I 111-I_í l_l III-I II

J21. Multa de, no mtnirno, 1t`l'l‹'L (des por cento) do valor

o item ou lote

XIV- Comportar-se de modo midoneo na ltcitaçao ou
contratação, causando prejuizo a Adrninistração ou
demonstrando ofensa ao ordenamento juridico, ao
regramento do edital, aos licitantes, a Administracao e a
soc_iedade. _ _ ___

I-IJI-I_I-\ $_Ç

22 Impednuento de licitar pelo penodo de, no minimo
dois) anos

23. Multa de, no ntiniiiio, 10'?-"e (dez por cento) do valor
do contrato/nota de empenlio.

do contrato/nota de empenho/valor total estimado para

( .

 _

mi-l_í€I

HV- Cometer fraude rise al durante a licitação ou con.tratacão.

Estadual.

IÃVI- Não recompor niveis de servicos acordados, quando
esg,otados os sa ncionarnentos proprios, regulares e inerentes
aos inonito ramentoa técnico- operacional e administrativo do
gerenciamento contratual.

24. Impedimento de licitar por 5 (cinco) anos.
25. Multa de, no min.in1o, 1U'l‹1› (dez por cento) do valor
do contrato/nota de empenlio.
25. Comunicar ao M.irtiste.r;io Público Federal e on

27. Impedimento de licitar com a PM.'MÍ-l pelo periodo
de, no minimo, 1 ano.

XVII- Deitar de eirecutar qualquer obrigação pactuada ou
prevista em lei e. no edital da presente licitar'-Flo, em que não
se coiuine outra penalidade.

_ 1 I__

28. Impedimento de licitar com a li'l\'llV1l"'-l por, no
n¬rin.imo, 2. (dois) anos.

}{Vll1- lslao celebrar contrato, ein convocação dentro do
praro de validade de proposta.

29. impedimento de Licitar com o municipio de Morada
Nova por, no minimo, 1(um) ano.

__ 

_ _ _ I IPC í
1 À I 1111 Â _
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30. Impedimento de licitar com a l3'lvlIvÍ|I'~l por, no
i*i1l¬.l{- lne:-tecução total, previsto na Lei 3555/ 95 E I1-HEÍ fl1lnl1'*'*Ú¬ E Ú¡lÚl5l '=11`1'-I'5-
1_tJ,52t,1/ 212102, 31. l\‹Iulta de, no minimo, 2t`l*l›'i› (vinte por cento) sobre o

_1_.f_.~:r_l_çt£do conrraro(n_p_ta de empenlio ou valor da parcela. .,
1 32. Impedimento de lic.itar com a PIS/I.lvl.i'~l por, rio

Eli- Irieirecuçao parcial do objeto previsto na Lei 8666/93 e miniino, 1 (um) ano.
I_,¢j1{},521zt/g[|t_]2. 33. Multa de, no miriimo, 1t`_l*1'.›'ii (dei: por cento) sobre o

valor corres onrlente a parte não eirecutadafl. . __.m_.'_.___í_.
XXI- Denegrir ou caluniar equipes tecnica e da Pregoeira,
bem corno pessoas que intep,ram os processos da li'l`vll\flN,
em razao de denúncias sob a acusação de direcionamento de
certame, sem a apresentação de provas pertinentes ou a
apresentação de provas infundaclas, em processo
administr-ativo instaurado.
Í-tÍl=š_Il» Con-reter fraude fiscal no recolhimento de quaisquer
tributos. _ _ _ _ _ ___ __
Í{}iIII- Demonstrar não possuir idoneidade para contratar _ _ _
com a Administraçao em virtude de atos ilicitos pratica dos. 36' Declflflçãü de uudüneidfldc

34. Impedimento de licitar com a Adntiiiisttação Pública
Federal, Estadual, Municipal, pelo periodo de 5 (cinco)
ano.

_|___¡_í í_-¡  P

35. Declaração de inidoneidade

I-it I I l_l-II lu.

XXIV- Frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou 33'. Multa de até .?.Ú*lti do faturamento bruto do últi.mo
¡]_-¡_¡¡_¡]_¡:1|J_Er Ú-L-|_t_|_-ü ¢xPE~d_i¿-ntE__ U, Cafáte1- cünlptfijivü dE ÊIÉIÇICIÚ 'jdlliifi-EIÚI flf..'I dd I.`I.'.I.5IÍE'II.'I.l.1ÍI|ç-ãlfi dfll PIÚIÍ-IÍEIIÚ

procedimento licitatorio público. fl'in1_L_u¶5i_"1“l111“11Ú' _ _ _ _ _
38. 1-*ublica ão eirtiraordtiiaria da decisao condenatona...-E ......¬

1-C'aCV› impedir, perturbar ou fraudar a realiaaçao de 1 39. Multa de ara 2Ú% do faturamento hiuro do úlrlrnot
exercicio anterior ao da instauração do processo
adniinistrativo.
4D. l-“ublicaçao eirtraordinaria da decisão condenatoria.

I í I Z 1 t-l.l-lili-I'III-I ¬'

qualquer ato de procedimento licitatorio público.

t l_l-Ç 1 $__I_í í $_Ç|t |

I E llr

XX. Ui- Criar, de modo fraudulrnto ou irregular, pessoa 41. Multa de ate 2U'iiz do faturamento bruto do último 1
juridica para participar de licitaçao pública ou celebrar fi1i¢*`Ê`1*fIÚ 91`}lÊ1'1'3'f “Ú da Hlãltlilfilifiü CIP PÍÚCÊÉÊÚ
contrato administrativo; adrrumstiauvo. _ _ _ _

Publicação eirtraordina a da decisão eondenatona
\_|.|.lll_'|r| _ t-l_l__ I ii 1111

42. . . _ n . .

3{'2{VI1~- Manipular ou fraudar o equilibrio economico- -113. Multa de até 2L`t'l‹*'a do faturamento bruto do último
ñnanceiro dos contratos celebrados crrercicio anterior ao da instauração do processo
com a administração pública adrninistrativo.

44. Publicação extraorcl.inaria da decisao coiidenatoria. ,
_.l|.|$.|III|It | |I| H¿í_ 

t-Ç _ I _Ç'_-I I-I í

20.2. Serão considerados injustificados os atrasos não comunicados tempestivamente e indevidamente
ñindamentados, e a aceitação da justificativa ficara a critêrio da Pl\¿I1Vl1“~I que devera eiraminar a legalidade da
coiiduta da contratada. Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificado e aceito
pela. 11-i'lVIÍl\é1I*l, a licitante vencedora ficara isenta das penalidades mencionadas.
2ü.3. Na. hipotese da multa atingir o percentual de 1tÇl*¶‹*ú (dea por cento) sobre o valor do contrato, a PMl\›lN,
podera proceder a rescisão unilateral do compromisso, hipotese em que a vencedora também se sujeitara as
sanções administrativas previstas neste Edital. Na ocorrência de falha maior podera também ser aplicada a
penalidade de Declaração de ldoneidade para licitrn ou contratar com a Administraçao Pública, prevista no art. 7°
da Lei ri” 111.250/ 20112.
20.4. As multas porventura aplicadas serão dcscontadas dos pagamentos devidos pela PMlVl`.l`-l ou cobradas
djretarnertte da pessoa penaliaada, aniigavel ou judicialtnente, e poderão ser aplicadas rrtirnulativarrreritc as dentais
sançoes previstas neste Edital-
20.5. C) licitante/ contratado sera informado que esta passível da aplicação da sançao e tera o direito de eirercer a
defesa prêvi.a no pra-.r.o de tl5(cinco) dias úteis a contar da sua notificação, podendo ocorrer a juntada de
documentos, conforme disposto no art. 38 da I..ei ni' 9.754/1999.
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2115.1. Transcorrido o prazo de defesa previa com ou sem manifestação, o processo sera encaminhado para as
analises devidas e para posterior decisão sobre a. aplicação da sanção pela autoridade superior.
.?.lÍ1.6. As multas serao recolhidas em favor da Contratante, no praao maicimo de 10 (dez) dia.s, a. contar da data do
recebimento da comunicação enviada pela aiiroridade competente, ou, quando for o caso, inscritas na Divida
Ativa e cobradas judicialmente.
2117. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso das multas,
cunuilatrivaiuenrc, sem prejubo de outras medidas cabíveis.

ai. na aEscIsÃo CONTRATUAL
21.1. A ineitecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, se houver uma das ocorrências prescritas
nos artigos 77 a 81 da Lei ri” 8.666/93, de 21/Do/93;
21-1.1. A Rescisão de contrato podera ser:
a) Determin.ad.a por ato unilateral e escrito da contratante, nos casos enumerados nos incisos I a Xll e XVII do
art. 'FB da lei 8.666/93, notificanclo-se a contratada com antecedência minima de 30 (trinta) dias, observado o
disposto no art. 1U9, "l”, letra “e”, da mesma lei;
b) Amigãvel, por acordo entre as partes, caso haja conveniência para a contratante, reduzida a termo no 1-`-'rocesso
Administrativo, desde que, cumprido o estabelecimento no § 1” do art. 79 da Lei 8.666/93; c) _]udicial, nos
termos da legislação vigente.
2112. A Rescisão administrativa ou amigavel sera precedida de autorização escrita e fundamentada da
autoridade competente;
21.1.15. Os casos de rescisão contratual serão fonnalmente motivados nos autos do processo, ficando assegurado
o contraditorio e ampla defesa.
21.2. Constituem motivo para rescisão do Contrato:
a) C1 não-cumprimento de clausulas contratuais, especificações e prazos;
b) O cumprimento .irregular de clãusulas contratuais, especificações e prazos;
c) A lentidão do seu cumprimento, levando a Adrninistração a comprovar a impossibilidade da conclusão dos
serviços ou fornecimento nos prazos estipulados;
d) O atraso injnstiticado do inicio de serviço sem justa causa e previa comunicação ã Administração;
e) A paralisação do serviço ou do fornecimento, sem justa c-ausa e previa comunicação a Administração;
Í) (Í) desarendirnento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalirar a sua
ercecução, assim como as de seus superiores;
g) O cometimento rei.terado de faltas na sua eirecução, anotadas na forma do paragrafo prirneiro do artigo 67 da
Lei n° 8.606, de 21 de junho de 1993;
li) A decretação da falência ou instauração da insolvência civil;
i) A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado;
j) A alteração social ou a modificação da fn-ralidade ou da estrutura da empresa que prejudique a eitecução do
Contrato;
lr) Razoes de interesse público, de alta relevãncia e amplo conheciine.nro justiticadas e determ.inadas pela mairima
autoridade Administrativa a que esta subordinado o contratante e eiraraclas no processo Admin.istrat:ivo a que se
refere o t1_1§cii¬rtrato;
l) A supressão, por parte da Administração, dos materiais, acarretando modificações do valor inicial do Contrato
aléiu do limite permitido no paragrafo primeiro do artigo 65 da Lei n“ 5.666, de .'?.'l de junho de 1993 ein caso de
iião concorclancia por parte da empcsa;
m) A suspensão de sua ei-recução por ordem escrita da. Adniinistração, por prazo superior a 120 (cento e vinte)
dias, salvo em caso de ca.Iamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou ainda por repetidas
suspensões que totalizein o mesino prazo, independentemente do pagamento obrigatorio de indeniaações pelas
sucessivas e contratualrnente itnprevistas desinobilizações e mobilizações e outras previstas, assegurado ao
contratado, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cuinprimento das obrigações assumidas atê que
seja norinalizada a situação;
n) A ocorrência de caso fortuito ou força maior, rcgularinenre comprovada, impeditiva da eirecução do contrato;
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o) Cl descumprimento do disposto no inciso V do art. 27, sem prejuizo da.s sanções penais cabíveis;
p) O recorihccirnento dos direitos da Administração, cm caso de rescisão administrativa prevista no art. 77 desta
l....ei;
q) A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com outrem, a cessão ou
transferência, total ou parcial da posição contratual, bem como a fusão, cisão ou incorporação, que implique
violação da Lei de Licitações ou prejudique a regular execução do contrato.

aa. na FRAUDE. E na cotcauvção
22.1. As licitantes devem observar e a contratada cleve observar e fazer observar, por seus fornecedores e
subconttatados, se adt¬nitld.a sulziconttatação, o mais alto padrão dc Ética durante todo o processo de licitação, de
contratação e de eaecução do objeto contratual. Para os propósitos deste item, definem-se as seguintes praticas:
a) “pratica corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o
objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na ei-:ecução de contrato;
b) "pratica fr-audulenta": a falsiticação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de licitação
ou de execução de contrato;
c) “pratica conluiada”: csquematizar ou estabelecer um acordo entre duas ou mais licitantes, com ou sem o
conhecimento de representantes ou prepostos do orgão licitador, visando estabelecer preços em níveis artil'ic.iais
e 11ão~-competitivos;
cl) “pratica coercitiva": causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, as pessoas ou sua
propriedade, visando int`luenciar sua participação em um processo licitatõrio ou afetam a eitecução do contrato.
e] “pratica obsttutiva”:
(1) destruir, Ealsiticar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas aos representantes do
organismo financeiro multilatera.l, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de pratica
prevista neste subitem;
(2) atos cuja intenção seja irnpcd.ir materialmente o ei-tercicio do direito de o organismo financeiro multilateral
promover inspeção.
22.2. Ha hipotese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante
adiantamento ou reembolso, este organismo impera sanção sobre urna empresa, para a outorga de contratos
financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa, diretamente ou por
meio de um agente, em praticas corruptas, fraudulentas, conluiadas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da
licitação ou da eaecução um contrato financiado pelo organismo.
22.3. Considerando os propositos dos itens acima, a licitante vencedora como condição para a contratação,
devera concordar e autorizar que, na hipotese de o contrato vir a ser tinanciado, em parte ou integralmente, por
organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reemlziolso, pcrmicira que o organismo financeiro
c/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de citecução do contrato e todos os
documentos e registros relacionados ã licitação e a cstecução do contrato.
22.4. A contratante, garantida a prévia defesa, aplicara as sanções administrativas pertinentes, previstas em lei, se
comprovar o envolvimento clc representante da empresa contratada cm praticas corniptas, fraudulentas,
conluiadas ou eoercitivas, no decorrer da licitação ou na ezecução de contrato financiado por organismo
financeiro multilater-al, sem prejuizo das demais medidas administrativas, crirninais e cíveis.

as. nas Dtsroslçöns FINAIS
23.1- Independentemente de declaração expressa, a apresentação da proposta itnplica na aceitação plena e total
das condições e exigências deste edital, na veracidade c autenticidade das informações constantes nos
documentos apresentados, e ainda, a ineieistência de fato impeditivo a participação da pessoa juridica, bem como
de que devera declara-los quando ocorridos durante o certame.
23.2- Conforme a legislação em vigor, esta l.ic.ltação, na modalidade Pregão Filetztõnico podera se.r:
a) anulada, a qualquer tempo, por ilegalidade constatada ou provocada em qualquer fase do processo;
b) revogada, por conveniência da Administração, decorrente de motivo superveniente, pertinente e suficiente
para justificar o ato;
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23.3- Todo o procedimento licitatorio de que trata este edital sera registrado no horario oficial de Brasilia,
Dis oito Federal.
23.4 - Esta licitação podera ser, em caso de feriado, transferida para o primeiro dia útil subsequente, na mesma
liora e local.
23.5- Este edital e seus elementos constitutivos poderão ser lidos e obtidos na Comissão de Pregão da Prefeitura
Municipal de MORADA NGVA, localizada a Av. Manoel Castro, n° 726, Centro, no bocado das 08:00 até as
`ll:3fl horas, ou podera ser lido a.traVÉs do site: ljgjjggggninjfllouIilogl-g,§Q[t1,I;›_r, v\fvv”w.I:o§,ge,ggv.br ou
1155;;-¡:¿ ¿blleo111¡_zrgs,etzm z Hotnez P1¿p1ie,_Êreeess.
23.o-Quaisquer esclarecimentos serão prestados pela Pregoeira, durante o expediente non-nal, Comissão de
Pregão da Prefeitura Municipal de MORADA l*~lOVA, localizada a Av. Manoel Castro, n° 726, Centro, no
horario das ÚB:0U ata as 11:30 horas.
23.7-Os casos omissos serão resolvidos pela Pregoeira e, dependendo do caso, pela autoridade competente, nos
terrnos da legislação pertinente.
23.8 - Qualquer modificação no Edital eidge divulgação pelo mesmo instrumento de publicação em que se deu o
texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração
não afetar a formulação das propostas.
23.9 - No julgamento da liabilitação e das propostas, a Comissão podera sanar erros ou falhas que não alterem a
substancia das propostas, dos documentos e sua validade juridica, mediante despacho fundamentado, registrado
em Ata acessivel a todos, atribuindo-lhes validade e eticacia para fins de habilitação e classificação.
23.10 - Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas c a Administração
não sera, em nenhu.m caso, responsavel por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do
processo licitatorio.
23.11 - O licitante devera manter preposto, aceito pela Administração, no local do serviço, se for o caso, para
representa-lo na. execução do contrato.
23.12 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-a o dia do inicio e incluir-se»
a o de vencimento. So se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.
23.13 - Esta ARP devera ser publicado na imprensa oficial ou em jornal de grande circulação, até o 5° (quinto)
dia titil do mês subsequente a data de sua assinatura.

24. DO FORO
24.1- Fica eleito o foro da Comarca de MORADA NOVA, Estado do Ceara, para toda e qualquer
controvérsia oriunda do presente edital, que não possa ser resolvida pela via administrativa, renunciando-se,
desde ja, a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

'Morada Nova-CE, 03 de inaio de 2023.

ALINE BRITO I\¿lCÍJl3.F.Íl-É
Pregoeira Gfteial
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